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S2­C1T1  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  10183.720163/2006­69 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  2101­01.683  –  1ª Câmara / 1ª Turma Ordinária  
Sessão de  19 de junho de 2012 

Matéria  ITR 

Recorrente  MARACAÍ FLORESTAL E INDUSTRIAL LTDA. 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL ­ ITR 
Exercício: 2004 

ITR.  VALOR  DA  TERRA  NUA.  ARBITRAMENTO.  NULIDADE 
MATERIAL  DO  LANÇAMENTO  POR  MANIFESTO  EQUÍVOCO  EM 
RELAÇÃO  AO  SEU  FUNDAMENTO.  IMPOSSIBILIDADE  DE 
ALTERAÇÃO  DO  FUNDAMENTO  DO  AUTO  DE  INFRAÇÃO  PELA 
DRJ. 

Verificando­se a manifesta  ilegalidade do critério utilizado pela fiscalização 
para  efeitos  de  determinação  do  valor  da  terra  nua,  afigura­se  nulo  o 
lançamento,  não  competindo  a  órgão  julgador  a  tarefa  de  lançar  o  crédito 
tributário  com  fundamento  em  documentos  sequer  disponibilizados  à 
contribuinte. 

ITR.  ÁREA  DE  RESERVA  LEGAL.  EXCLUSÃO  DA  BASE  DE 
CÁLCULO DO IMPOSTO. 

A  área  de  reserva  legal  declarada  pela  contribuinte  não  foi  glosada  pela 
fiscalização, não sendo, portanto, objeto de controvérsia.  

Recurso provido. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDAM os Membros do Colegiado, por unanimidade de votos,  em dar 
provimento ao recurso. 

 

(assinado digitalmente) 

LUIZ EDUARDO DE OLIVEIRA SANTOS ­ Presidente 
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(assinado digitalmente) 

ALEXANDRE NAOKI NISHIOKA ­ Relator 

 

Participaram do julgamento os Conselheiros Luiz Eduardo de Oliveira Santos 
(Presidente), Alexandre Naoki Nishioka (Relator),  José Raimundo Tosta Santos, Celia Maria 
de Souza Murphy, Gilvanci Antônio de Oliveira Sousa e Gonçalo Bonet Allage. 

Relatório 

Trata­se de recurso voluntário (fls. 105/114) interposto em 13 de fevereiro de 
2009,  contra o  acórdão de  fls.  94/99, do qual  a Recorrente  teve ciência  em 16 de  janeiro de 
2009 (fl. 104), proferido pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Campo 
Grande  (MS), que, por unanimidade de votos,  julgou procedente o  lançamento de  fls. 03/06, 
lavrado em 20 de novembro de 2006, em virtude da falta de recolhimento do imposto sobre a 
propriedade territorial rural, verificada no exercício de 2004. 

O acórdão teve a seguinte ementa: 

“ASSUNTO:  IMPOSTO  SOBRE  A  PROPRIEDADE  TERRITORIAL 
RURAL ­ ITR 

Exercício: 2004 

Revisão de Lançamento ­ Reformatio in Pejus ­ Vedação 

Se  o  resultado  da  revisão  irá  acrescer  o  crédito  tributário  impugnado, 
em  obediência  à  vedação  do  reformatio  in  pejus,  deve  ser  mantido  o 
Lançamento,  embora  efetuado  com  a  utilização  de  laudo  técnico  elaborado 
em dissonância com as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
­  ABNT,  mas  que  tenha  informado  valor  aproximado  ao  do  Sistema  de 
Preços de Terras da Secretaria da Receita Federal ­ SIPT. 

Lançamento Procedente” (fl. 94). 

Não  se  conformando,  a  Recorrente  interpôs  o  recurso  voluntário  de  fls. 
105/114, pedindo a reforma do acórdão recorrido, para exonerar o crédito tributário. 

É o relatório. 

Voto            

Conselheiro ALEXANDRE NAOKI NISHIOKA, Relator 

O  recurso preenche os  requisitos de  admissibilidade, motivo pelo qual dele 
conheço. 
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O Recorrente aduz, basicamente, em seu recurso voluntário, que o laudo que 
amparou o lançamento para efeitos de determinação do VTN inclui indevidamente o valor de 
culturas de arroz e soja e que a área de reserva legal deveria ser excluída da base de cálculo do 
imposto. 

Inicialmente,  necessário  se  faz  esclarecer  que  a  área  de  reserva  legal 
declarada  pela  contribuinte  não  foi  glosada  pela  fiscalização,  não  sendo,  portanto,  objeto  de 
controvérsia.  

No  que  se  refere  ao  arbitramento  do VTN,  extrai­se  da  própria  ementa  do 
acórdão recorrido que o lançamento foi “efetuado com a utilização de laudo técnico elaborado 
em dissonância com as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT”. 

De fato, a própria DRJ reconhece que o laudo inclui, para efeitos de cálculo 
do VTN, o valor das culturas de arroz e soja, o que, de acordo com a Lei n. 9.393/91 não deve 
ser admitido. 

Não  obstante,  a Recorrida mantém  o  lançamento,  sob  o  argumento  de  que 
este  teria  “informado  valor  aproximado  ao  do  Sistema  de Preços  de Terras  da  Secretaria  da 
Receita Federal – SIPT”. 

Em virtude da manifesta ilegalidade na fixação do VTN, pois, admitida pela 
própria DRJ, tenho para mim que o lançamento não se sustenta, no que atine ao arbitramento 
do VTN, na medida em que, como se sabe, não compete a órgão julgador alterar os critérios 
materiais do lançamento. 

De fato, como se sabe, o direito pátrio, no que toca à possibilidade de revisão 
dos atos administrativos de lançamento tributário, estabeleceu uma profunda diferença entre as 
atribuições do agente fiscal, a quem incumbe  lançar o crédito  tributário de ofício no caso de 
constatar  a  ocorrência  da  hipótese  de  incidência  do  tributo,  e  as  dos  órgãos  julgadores 
(Delegacias  da  Receita  Federal  do  Brasil  de  Julgamento  e  Conselho  Administrativo  de 
Recursos Fiscais), aos quais  incumbe o mister de aferir a validade da constituição do crédito 
tributário pelo lançamento. 

Note­se, por oportuno, que a competência dos órgãos  julgadores  limita­se a 
aferir  a  validade  do  lançamento,  não  cabendo  a  eles,  acaso  verifiquem  alguma  incorreção, 
efetuar lançamento complementar ou acertar vícios constantes do ato administrativo apreciado. 
Incumbe  aos  órgãos  julgadores,  pois,  com  fulcro  no  direito  de  petição  constitucionalmente 
estabelecido (art. 5º, XXXIV, ‘a’, da CF), a prática de atos secundários, reapreciando os termos 
do lançamento. 

Para  que  se  compreenda  o  exposto,  cumpre  colacionar,  muito  embora 
extensa, a lição de Alberto Xavier, in verbis: 

“Nesse  contexto,  reveste­se  de  especial  relevância  no  Direito  Tributário 
brasileiro a distinção entre órgãos de lançamento e órgãos de julgamento; os órgãos 
de  lançamento  têm  competência  exclusiva  ou  reservada  para  a  prática  dos  atos 
primários em que o lançamento se traduz; os órgãos de julgamento têm competência 
exclusiva  reservada  para  a  prática  dos  atos  secundários,  de  reapreciação  dos 
primeiros. 
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“No processo de impugnação administrativa de tributos federais, a lei atribui a 
competência  para  o  julgamento  a  órgãos  destituídos  do  poder  de  praticar  o 
lançamento  (as  Delegacias  da  Receita  Federal  especializadas  em  julgamento  e  os 
Conselhos  de  Contribuintes)  e,  como  veremos,  não  é  admissível  a  ‘reformatio  in 
pejus’,  pelo  que  a decisão  do  processo  se  reduz  às  alternativas  da anulação  ou  da 
confirmação, não podendo jamais revestir a modalidade de substituição (na forma de 
lançamento suplementar). 

“Pode,  pois,  afirmar­se  que  no  processo  administrativo  de  impugnação  se 
exerce uma cognição  restrita,  visando exclusivamente  a  anulação do  lançamento  e 
não a  sua  reforma ou substituição. Trata­se, porém, de  figura distinta da cassação, 
pois nesta a reapreciação do ato impugnado é restrita a questões de direito, enquanto 
a revisão abrange igualmente questões de fato. 

(...) 

“Pode,  pois,  concluir­se  que  o  recurso  de  revisão  pelo  qual  se  opera  a 
impugnação  administrativa  do  lançamento  entra  nos  moldes  de  um  processo 
constitutivo de anulação” (XAVIER, Alberto. Do Lançamento: Teoria Geral do Ato, 
do Procedimento e do Processo Tributário. Rio de Janeiro: Forense, 1999. pp. 311­
313). 

Exatamente  por  esta  razão,  não  se  pode  pretender  alterar  o  fundamento  do 
lançamento, descortinado pela base de cálculo utilizada (VTN) pelo Ilmo. Sr. auditor fiscal. 

A  este  respeito,  cumpre  transcrever  breve  excerto  do  voto  vencedor  do 
Conselheiro Moisés Giacomelli Nunes da Silva,  proferido nos  autos do Recurso Especial  do 
Procurador n. 104­142.441, in verbis: 

“Ao avaliar a prova dos autos, a Douta Quarta Câmara do Primeiro Conselho 
de Contribuintes identificou que não se tratam de depósitos bancários de origem não 
justificada,  mas  sim  de  rendimentos  provenientes  da  atividade  rural  que  foram 
omitidos. 

“Em  sendo  rendimentos  provenientes  da  atividade  rural,  por  evidente  que  a 
matéria  tributável  em  nada  se  identifica  com  aquela  que  foi  descrita  no  auto  de 
infração.  Em  sendo  outra  a  matéria  tributável,  por  consequência,  a  norma  de 
incidência tributária também é outra, no caso o artigo 5º da Lei n. 8.023, de 1990. 

“Não posso concordar com a decisão da Quarta Câmara do Primeiro Conselho 
de Contribuintes no ponto em que, verificando que a matéria tributável não é aquela 
que  foi  descrita  no  auto  de  infração,  ao  apreciar  o  recurso,  faz  uma  verdadeira 
alteração  da  descrição  dos  fatos  e  da  norma  de  incidência  tributária  para  exigir  o 
imposto  com  base  nos  fatos  jurídico­tributários  que  efetivamente  ocorreram, 
aplicando sobre eles o artigo 5º, parágrafo único, da Lei n. 8.023, de 1990. Tal modo 
de agir constitui, na verdade, um novo lançamento, procedimento que a autoridade 
julgadora não  tem competência para  tal. Quem  julga não pode  fazer  lançamento  e 
quem faz lançamento não pode julgar. Ao agir da forma como atuou no acórdão, a 
Quarta Câmara fez um novo lançamento e ao mesmo tempo proferiu julgamento em 
relação ao seu próprio  lançamento”  (Câmara Superior de Recursos Fiscais, Quarta 
Turma, Recurso Especial do Procurador n. 104­142.441, Relator Conselheiro Moisés 
Giacomelli Nunes da Silva, sessão de 07/10/2008). 

Além  disso,  não  se  pode  olvidar  que  a  adoção  de  critério  quantitativo 
totalmente diverso daquele que,  supostamente,  suportaria o  lançamento  tributário acabou por 
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cercear o direito de defesa da contribuinte, o que, como se  sabe, viola direitos  fundamentais 
adotados, expressamente, pelo legislador no art. 2º da Lei n.º 9.784/99, bem como pelos artigos 
59, II, e 60 do Decreto n.º 70.235/72. 

Eis os motivos pelos quais voto no sentido de DAR provimento ao recurso, 
para restabelecer o VTN originariamente declarado pela Recorrente. 

 

(assinado digitalmente) 

ALEXANDRE NAOKI NISHIOKA 

Relator 
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